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DIPLOMA LEGAL DATA EMENTA 

Parecer nº 5 – PRG 24/3/1968 Estatutos e Regimento Interno da Fundação Zoobotânica do Distrito Federal. 

Decreto “N” nº 725 20/4/1968 Aprova o novo Regimento da Fundação Zoobotânica do Distrito federal e dá outras providências. 

Lei nº 82 
29/12/1989 

DODF de 
29/12/1989 

Cria a Carreira Administração Pública da Fundação Zoobotânica do Distrito Federal e seus empregos, fixa os 

valores de 
seus salários e dá outras providências. 

Lei nº 93 2/4/1990 Dispõe sobre transposição de servidores para a carreira de que trata a Lei nº 82, de 29/12/1989. 

Lei nº 94 23/4/1990 Altera dispositivos da lei que menciona e dá outras providências. 

Lei nº 100 30/5/1990 Dispõe sobre a alteração da Tabela de Pessoal da Fundação Zoobotânica do Distrito Federal e dá outras 
providências. 

 

Decreto nº 12.467 
6/7/1990 

DODF nº 129, de 
9/7/1990 

Regulamenta a Lei nº 100, de 30/5/1990, e dá outras providências. 

Lei nº 112 13/7/1990 Altera o Anexo I da Lei nº 93, de 2/4/1990. 

Lei nº 119 16/8/1990 Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores civis das fundações públicas do Distrito Federal e dá outras 
providências. 

Lei nº 126 
29/10/1990 

DODF de 
30/10/1990 

Dispõe sobre o aproveitamento de servidores na Carreira Administração Pública da Fundação Zoobotânica do 

Distrito 
Federal criada pela Lei nº 82, de 29/12/1989, e dá outras providências. 

Decreto nº 13.165 30/04/1991 
DODF de 

02/05/1991 

Regulamenta o instituto da ascenção funcional das carreiras que especifica e dá outras providências. 

Decreto nº 13.166 30/04/1991 
DODF de 

02/05/1991 

Regulamenta os institutos da progressão e da promoção funcionais das carreiras que especifica e dá 
outras 
providências. 

Lei nº 178 
1º/11/1991 

DODF de 4/11/1991 
Autoriza o Poder Executivo a instalar e operacionalizar uma Rede de Abatedouros Públicos no Distrito 

Federal. 
(LEGISLAÇÃO DESCARTADA POR NÃO FAZER PARTE DA CARREIRA) 

Lei nº 229 
10/1/1992 

DODF de 13/1/1992 
Dispõe sobre a Inspeção Sanitária e Industrial dos produtos de origem animal no Distrito Federal. 
(LEGISLAÇÃO 
DESCARTADA POR NÃO FAZER PARTE DA CARREIRA) 

Lei nº 327 6/10/1992 
Dispõe sobre a permanência de servidores nos Quadros Suplementares de Pessoal da Administração Direta, 
Autárquica 
e Fundacional do Distrito Federal e dá outras providências. 



DESENVOLVIMENTO E FISCALIZAÇÃO AGROPECUÁRIA 

2 

 

 

Lei nº 329 
8/10/1992 

DODF de 9/10/1992 
Institui e altera percentuais de carreiras que menciona e dá outras providências. 

Decreto nº 14.411 
24/11/1992 

DODF de 
25/11/1992 

Concede, em caráter excepcional, promoção e reposicionamento na escala de padrões aos servidores que 

especifica e 
dá outras providências. 

Lei nº 365 
3/12/1992 

DODF de 4/12/1992 
Altera o valor do vencimento dos cargos que menciona e dá outras providências. 

Decreto nº 14.591 25/1/1993 Aprova o regulamento que define as normas de implantação, funcionamento e fiscalização de abatedouros públicos. 

 

Decreto nº 14.639 
22/3/1993 

DODF nº 59, de 
23/3/1993 

Dispõe sobre a extinção e criação de órgãos na Fundação Zoobotânica, Secretaria do Meio Ambiente, Ciência e 
Tecnologia, Instituto de Ecologia e Meio Ambiente, e dá outras providências. 

Decreto nº 14.647 
25/3/1993 

DODF de 1º/4/1993 
Regulamenta os institutos da progressão e da promoção funcionais das carreiras que especifica e dá 

outras 
providências. 

Lei nº 427 
7/4/1993 

DODF DE 12/4/1993 
Reestrutura o cargo de nível básico das carreiras que menciona e dá outras providências. 

 

Decreto n.º 14.714 

12/5/1993 

DODF nº 94, de 
13/5/1993 

Cria unidades administrativas e cargos em comissão na estrutura da Fundação Zoobotânica do Distrito Federal e 
no Instituto de Ecologia e Meio ambiente, IEMA, e dá outras providências. 

Lei nº 504 
23/7/1993 

DODF de 23/7/1993 
Dispõe sobre a obrigatoriedade da prevenção e do combate da febre aftosa, da brucelose, da raiva, da 
anemia 
infecciosa equina, das demais doenças de notificação obrigatória, e dá outras providências. 

Lei nº 524 
2/9/1993 

DODF de 6/9/1993 
Altera os percentuais das gratificações que menciona e dá outras providências. 

Lei nº 550 29/9/1993 
Promulgação negada pelo Governador do Distrito Federal ao parágrafo único do art. 2º vetado e derrubado 
pela 
Câmara Legislativa do Distrito Federal – Projeto de Lei que “altera disposições da Lei nº 524, de 2/9/1993”. 

Decreto nº 15.737 21/6/1994 Aprova o Regulamento da Lei nº 504, de 22/7/1993. 

Decreto nº 15.754 
6/7/1994 

Extingue e cria cargos em comissão no Quadro de Pessoal do Distrito Federal e dá outras providências. 

Lei nº 785 
7/11/1994 
DODF de 

11/11/1994 

Aplica a gratificação de que trata a Lei nº 550, de 29/9/1993, aos servidores que especifica e dá outras 
providências. 

Lei nº 806 
14/12/1994 

DODF de 
15/12/1994 

Altera a denominação da Carreira Administração Pública da Fundação Zoobotânica do Distrito Federal e de 

seus 
respectivos cargos e dá outras providências. 
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Lei nº 1.671 
23/9/1997 

DODF de 24/9/1997 
Dispõe sobre a inspeção sanitária e industrial dos produtos de origem vegetal do Distrito Federal. 

Decreto nº 19.339 19/6/1998 
Regulamenta a inspeção sanitária e industrial dos produtos de origem vegetal no Distrito Federal de que trata a 

Lei nº 
1.671, de 23/9/1997. 

Decreto nº 19.341 19/6/1998 Aprova novo regulamento da inspeção sanitária e industrial dos produtos de origem animal no Distrito Federal. 

Portaria nº 4 6/7/1998 
Estabelece normas para a implantação e o funcionamento das Miniagroindústrias de produtos de origem animal 

do 
Programa de Verticalização da Pequena Produção Agrícola, PROVE. 

Portaria nº 5 6/7/1998 
Estabelece normas para a implantação e o funcionamento das Miniagroindústrias de produtos de origem vegetal 
do 
Programa de Verticalização da Pequena Produção Agrícola, PROVE. 

Portaria nº 6 6/7/1998 Estabelece normas para implantação e o funcionamento de matadouro para abastecimento regional. 

Portaria nº 7 6/7/1998 Estabelece normas para implantação e funcionamento de apiários. 

Portaria nº 8 6/7/1998 Estabelece normas para implantação e funcionamento de Estâncias Leiteiras. 

 

Instrução de Serviço nº 1 

 

13/7/1998 
Estabelece que os carimbos da inspeção distrital representam a marca oficial usada exclusivamente nos 
estabelecimentos sujeitos à fiscalização do Departamento de Defesa Agropecuária e Inspeção de Produtos de 
Origem Vegetal e Animal, DIPOVA. 

Lei nº 2.294 
21/1/1999 

DODF de 22/1/1999 
Dispõe sobre a extinção das fundações que menciona. 

Decreto nº 20.976 
27/1/2000 

DODF de 28/1/2000 
Dispõe sobre a extinção da Fundação Zoobotânica do Distrito Federal, na forma da Lei nº 2.294, de 21/1/1999. 

Lei nº 2.894 
23/1/2002 

DODF de 30/1/2002 
Dispõe sobre a Carreira Desenvolvimento Agropecuário de que trata a Lei nº 806, de 14/9/1994, fixando os 

seus 
vencimentos. 

Lei nº 2.918 
18/2/2002 

DODF nº 21/2/2002 
Dispõe sobre a alteração e criação de cargos comissionados na estrutura administrativa da Secretaria de Estado 
de 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

 

Decreto nº 23.100 

12/7/2002 

DODF nº 132, de 
15/7/2002 

Anula a redistribuição dos servidores constantes ao anexo a este Decreto, do Quadro Suplementar de Pessoal 
daextinta Fundação Zoobotânica do Distrito Federal para o Quadro de Pessoal do Jardim Botânico de Brasília. 

Decreto nº 23.138 02/08/2002 
DODF de 

05/08/2002 

Altera competências da Secretaria de Estado que menciona e dá outras providências. 
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Decreto nº 23.502 31/12/2002 

DODF de 

24/01/2003 

Anula a redistribuição dos servidores constantes do anexo a este Decreto, do Quadro Suplementar de Pessoal 
daextinta Fundação Zoobotânica do Distrito Federal para o Quadro de Pessoal do Jardim Zoológico de Brasília, 
efetuada 
por meio do Decreto nº 15.565, de 13/04/1994, publicado no DODF nº 72, de 14/04/1994. 

Lei nº 3.287 
15/1/2004 

DODF de 19/1/2004 
Dispõe sobre a Defesa Sanitária Vegetal no Distrito Federal e dá outras providências. 

 

Lei nº 3.351 
9/6/2004 

DODF nº 111, de 
14/6/2004 

A Gratificação de Atividade Agropecuária, GAAgro, fica acrescida em dez pontos percentuais a partir de 
1º/5/2004, eem dez pontos percentuais a partir de 1º/10/2004, cumulativamente. 

 

Lei nº 3.824 
21/2/2006 

DODF nº 39, de 
22/2/2006 

Altera os vencimentos das carreiras que menciona e dá outras providências. 

 

Portaria nº 32 
20/3/2006 

DODF nº 56, de 
21/3/2006 

Aprova o Regimento Interno da Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Distrito Federal. 

 

Decreto nº 26.964 

29/6/2006 

DODF nº 124, de 
30/6/2006 

Altera para 12 meses o interstício para fins de progressão e promoção funcionais. 

 

Lei nº 3.881 

30/6/2006 

DODF nº 243, de 
21/12/2006 

Republicada DODF 

nº 
2, de 2/1/2007 

Artigos vetados pela Governadora do Distrito Federal e mantidos pela Câmara Legislativa do Distrito Federal 
(VÍCIO DEINICIATIVA) Arts. 37 a 39. (DODF nº 2, de 2/1/2007). 

 

Decreto nº 28.061 
25/6/2007 

DODF nº 121, de 
26/6/2007 

Institui Comissão encarregada de estudar a reestruturação da Carreira Desenvolvimento Agropecuário. 

 

Lei nº 4.082 
4/1/2008 

DODF nº 4, de 
7/1/2008 

Altera a denominação da Carreira Desenvolvimento Agropecuário do Quadro de Pessoal do Distrito Federal. 

 

Portaria Conjunta nº 5 

23/5/2008 

DODF nº 98, de 
26/5/2008 

Estabelece as especialidades e respectivas atribuições das especialidades dos cargos da carreira 
Desenvolvimento e Fiscalização Agropecuária do Quadro de Pessoal do Distrito Federal. 

 

Decreto nº 29.094 

3/6/2008 

DODF nº 106, de 
4/6/2008 

Aprova o Regimento Interno da Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Distrito Federal, 
e dáoutras providências. 
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Lei nº 4.426 

18/11/2009 

DODF nº 223, de 
19/11/2009 

Republicada DODF 

nº 
229, de 27/11/2009 

Reajusta as tabelas de vencimento das carreiras que menciona e dá outras providências. 

 

Lei nº 4.470 

31/3/2010 

DODF nº 63, de 
31/3/2010 

Republicada DODF 

nº 
72, de 15/4/2010 

Disposições Gerais – Art. 34 – Lei 4.426, de 18/11/2009. 

 

Decreto nº 33.228 

28/9/2011 

DODF nº 190, de 
29/9/2011 

Dispõe sobre a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Agricultura e Desenvolvimento Rural do 
Distrito Federal e dá outras providências. 

Portaria Conjunta nº 4 –

Seap e Seapa 

28/9/2011 

DODF nº 191, de 
30/9/2011 

Institui Grupo de Trabalho incumbido de elaborar proposta de reestruturação da Carreira de Fiscalização 
Agropecuáriado Quadro de Pessoal do Distrito Federal. 

Portaria nº 28 
13/9/2012 

DODF nº 208, de 

15/10/2012 

Regulamenta critérios para a execução de escala de revezamento pelos servidores da Carreira de 
Desenvolvimento eFiscalização Agropecuária. 

Lei nº 5.218 
14/11/2013 

DODF nº 241, de 
18/11/2013 

Reestrutura a tabela de vencimentos da carreira Desenvolvimento e Fiscalização Agropecuária e dá outras 
providências. 

 

Portaria Conjunta nº 08 
21/05/2014 

DODF nº 101, de 
22/05/2014 

Dispõe sobre a Gratificação por Habilitação em Atividades Agropecuárias – GHAA, da carreira 
Desenvolvimento eFiscalização Agropecuária do Distrito Federal. 

 

Instrução Normativa nº 
02 

23/07/2014 

DODF Nº152, 
28/07/2014 

Dispõe sobre a concessão da Gratificação por Habilitação aos servidores da administração direta, autárquica e 
fundacional do Distrito Federal das carreiras que menciona. 

 

Lei nº 5.800 
10/01/17 

DODF Nº 8, de 
11/01/17 

Dispõe sobre a inspeção sanitária e industrial dos produtos de origem animal, vegetal e de microrganismos 
processados no Distrito Federal e dá outras providências. 

 

Portaria nº 83 
07/10/2017 

DODF Nº 7 de, 
10/01/2018 

Dispõe atividades relativas à piscicultura por servidores ocupantes de cargo de Analista de Desenvolvimento e 
Fiscalização Agropecuária, Especialidade Médico Veterinário ou Zootecnista e será considerado serviço 
de relevante interesse público, não remunerada de forma isolada, senão pela percepção da respectiva 
remuneração mensal do cargo 
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Lei nº 7.103 02/04/2022 

DODF nº 29-A, de 
02/04/2022 

Lei publicada com vetos parciais do Governador do Distrito Federal. 

 

 

 

 

 

Lei nº 7.103 

 

 

 

 

02/04/2022 

DODF nº 79, de 
29/04/2022 

Art. 4° Ficam reajustadas em 10% as tabelas de remuneração do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da 
Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal – Seagri. (Artigo vetado pelo Governador, 
mas mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal) 

§ 1° As disposições contidas neste artigo aplicam-se, no que couber, aos aposentados da Seagri. 

§ 2° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correm à conta das dotações orçamentárias da Seagri. 

Art. 5° Os Anexos II, III e IV da Lei nº 5.218, de 14 de novembro de 2013, passam a vigorar, a partir de 1º de 
abril de 2022, com as alterações contidas no Anexo II desta Lei. (Artigo vetado pelo Governador, mas mantido pela 
Câmara Legislativa do Distrito Federal) 
Art. 6° Fica instituída a Gratificação de Políticas Públicas Rurais para a carreira Desenvolvimento e Fiscalização 
Agropecuária, no montante de 25%, calculado sobre o vencimento dos servidores. (Artigo vetado pelo 
Governador,mas mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal) 

 

Lei nº 7.103 

02/04/2022 

DODF nº 79, de 

29/04/2022 

Art. 6° Fica instituída a Gratificação de Políticas Públicas Rurais para a carreira Desenvolvimento e 
FiscalizaçãoAgropecuária, no montante de 25%, calculado sobre o vencimento dos servidores. (Artigo vetado 
pelo Governador, 
mas mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal) 

Ação Direta de 
Inconstitucionalidade 

0702818- 

09.2023.8.07.0000 
Em face dos arts. 3º, 4º, 5º e 6º da Lei Distrital 7.103/2022, por afronta aos arts. 71, § 1º, V; e 152 da Lei 

Orgânica do 
Distrito Federal. 

 

Lei nº 7.253 

02/05/2023 

DODF nº 82, de 
03/05/2023 

Dispõe sobre o reajuste geral dos servidores ativos, aposentados e pensionistas da administração direta, autárquica 
e fundacional do Distrito Federal 

Ação Direta de 
Inconstitucionalidade 

0702818- 

09.2023.8.07.0000 

(Acordão nº 1718635) 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido autoral, para declarar a inconstitucionalidade formal e material dos 
artigos 3º, 4º, 5º e 6º da Lei Distrital nº 7.103/2022, com efeitos ex tunc e eficácia erga omnes, acompanhando o 
voto da e. Relatora 

 

  Atualizado: 12/06/2024 


